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ATA DA 96ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/PR, REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2019. 
 

Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, às onze horas e quatro minutos, reuniu-1 
se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná – CAU/PR, na Associação dos 2 
Engenheiros e Arquitetos de Cascavel, sito à Rua Presidente Bernardes, n.º 1.910, Cascavel - PR. Sob a 3 
presidência de Margareth Ziolla Menezes, com os conselheiros(as): Antônio Claret Pereira de Miranda,  4 
Antônio Weinhardt Junior, Cláudio Forte Maiolino, Cristiane Bicalho de Lacerda, Irã José Taborda Dudeque,  5 
Jeferson Hernandes Cardoso Pereira, José Henrique Hartmann de Carvalho, Luiz Eduardo Bini Gomes da 6 
Silva, Nestor Dalmina, Ormy Leocádio Hutner Júnior, Ricardo Luiz Leites de Oliveira, Carla Cristina Macedo 7 
Kiss (representando o Conselheiro Titular Amir Samad Shafa), Cláudio Luiz Bravim da Silva (representando 8 
o Conselheiro Titular João Virmond Suplicy Neto) e Márcio Cesar Ribeiro Peixoto (representando a 9 
Conselheira Titular Eneida Kuchpil). Fica justificada, de acordo com o Artigo 20, Parágrafo Primeiro da 10 
Seção III do Capítulo II do Regimento Interno do CAU/PR, a ausência do Conselheiro Alessandro Filla 11 
Rosaneli. Não justificou sua ausência em tempo hábil e recebe falta o Conselheiro Suplente Alexander 12 
Fabbri Hulsmeyer. Participou da presente sessão o Conselheiro Federal Suplente Milton Carlos Zanelatto 13 
Gonçalves. Presentes os seguintes colaboradores do CAU/PR: Supervisor Alessandro Boncompagni Junior, 14 
Assessor de Comunicação André Felipe Casagrande, Analista Administrativo Cleverson João Veiga, 15 
Supervisora Elaine Cristina Nieviadonski Penteado, Analista de Atendimento Francine Claudia Kosciuv, 16 
Chefe de Gabinete João Carlos Correia, Assessora Jurídica Larissa de Souza Gomes Moneda, Supervisora 17 
Lourdes Vasselek, Gerente Financeiro Pierre Albert Bonnevialle, Gerente Geral Roselis de Aguiar Macedo 18 
e Supervisora Tessa Arali Paduano Rodrigues. 1. Abertura: A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES, 19 
às onze horas e quatro minutos, iniciou a Reunião. 2. Execução do Hino Nacional Brasileiro: A Presidente 20 
MARGARETH ZIOLLA MENEZES pediu que todos, de pé, ouvissem a execução do Hino Nacional Brasileiro. 21 
3. Leitura e discussão da pauta: Após uma breve verificação da pauta, a Presidente MARGARETH ZIOLLA 22 
MENEZES indagou se alguém teria algum tema para a extra pauta. O Vice-Presidente LUIZ EDUARDO BINI 23 
GOMES DA SILVA solicitou à mesa uma inversão de pauta em relação aos itens “Homologação ad 24 
referendum n.º 02/2019-Organograma” e “Homologação ad referendum n.º 01/2019-Aprovação contas 25 
2018”, tendo em vista a relevância dos temas, para que pudessem ser discutidos antes dos relatos das 26 
comissões. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES colocou o pedido em votação, sendo aprovado 27 
por unanimidade. 4. Reajuste das diárias: O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE informou não 28 
concordar com o reajuste aplicado no valor das diárias, por não ter sido aprovado pelas comissões ou pelo 29 
Plenário, e que em seu Formulário de Participação em Eventos acrescentou uma observação solicitando 30 
que o financeiro deposite o valor da sua diária sem o reajuste. O Conselheiro NESTOR DALMINA informou 31 
que inseriu a mesma observação em seu formulário, solicitando que o depósito seja realizado sem o 32 
reajuste em questão. O Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO declarou que o reajuste é legal e está 33 
regulamentado, porém sugeriu que o tema fosse tramitado nas comissões, para que na próxima plenária 34 
todos pudessem ser ouvidos e a decisão seja tomada em conjunto. O Conselheiro NESTOR DALMINA 35 
afirmou que o reajuste foi aplicado em atendimento à Deliberação CAU/PR n.º 001/2012, porém acredita 36 
que há decisões posteriores em que os reajustes foram indeferidos, e que isso deve ser verificado e 37 
respeitado. O Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO se manifestou dizendo que, se a deliberação 38 
utilizada está em vigor, deverá ser seguida até que haja uma nova deliberação plenária que a revogue. 39 
Mas insiste na proposta de que o assunto deverá ser discutido nas comissões para posterior manifestação 40 
do Plenário. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES solicitou um posicionamento da assessoria 41 
jurídica. A Assessora Jurídica LARISSA DE SOUZA GOMES MONEDA esclareceu que não ocorreu nenhum 42 
aumento, mas está sendo dado cumprimento à Deliberação CAU/PR n.º 001/2012. Informou ainda, que o 43 
entendimento do conselheiro está correto: o Plenário tem o poder de sustar essa deliberação, desde que 44 
emita uma nova. O Conselheiro NESTOR DALMINA expôs que o assunto havia sido discutido na reunião 45 



2 de 10 
 

Ata Plenária nº 96 (Maio/2019) - Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná. 
Sede Av. Nossa Senhora da Luz, 2.530, CEP 80045-360 – Curitiba-PR.  Fone: 41 3218-0200 

Cascavel: Rua Manoel Ribas, 2.720, CEP 85810-170 - Fone: 45 3229-6546 | Londrina: Rua Paranaguá, 300, Sala 5, CEP 86020-030 -  Fone: 43 3039-0035 | 
Maringá: Av. Nóbrega, 968, Sala 3, CEP 87014-180 - Fone: 44 3262-5439 | Pato Branco: Rua Itabira, 1.804, CEP 85504-430 - Fone: 46 3025-2622 

plenária n.º 75, de dezembro de 2017. A Assessora Jurídica LARISSA DE SOUZA GOMES MONEDA solicitou 46 
que a referida ata fosse colocada em tela, e fez a leitura do trecho pertinente: “Considerando que as diárias 47 
pagas pelo CAU/PR não foram reajustas desde a instalação do CAU, a CPFi solicitou ao Depto. Financeiro 48 
um estudo dos valores pagos pelos CAUs UF e CAU BR, com vistas a estabelecer um critério para possível 49 
reajuste, com base nos dados levantados. Apresentado pelo Gerente-Financeiro Nilto Cerioli, foi sugerido 50 
que dentro de um princípio de razoabilidade, entende-se que deva basear-se em dados o mais abrangente 51 
possível, esquivando-se da busca aleatória de valores praticados por grupos e/ou Conselho específico. O 52 
dado que apresenta maior amplitude no levantamento apresentado é o da média geral de todos os 53 
CAU/UFs, independente de categoria, incluindo o próprio CAU/PR, e que apresenta para a diária nacional 54 
a média de R$ 668,22. Referido valor, se adotado, representa sobre o valor atual no CAU/PR (R$ 617,00) 55 
um percentual de reajuste na ordem de 8,3%. Mantidos os critérios adotados desde o início pelo CAU/PR 56 
(Deliberação nº 001 de janeiro de 2012) de estabelecer sobre a diária nacional um limite de 60% para 57 
extrair os valores das diárias estaduais e deslocamentos obtém-se: 668,22 x 60% = 400,93. Considerando-58 
se: (i) que se adotou o critério de 60% descrito acima, não foram levados em consideração os valores na 59 
média geral apresentados para diárias estaduais e deslocamentos, pois os critérios são variados para cada 60 
CAU/UF; (ii) que o orçamento para o exercício de 2018 não prevê os reajustes propostos e seu impacto 61 
orçamentário acarretaria um incremento de despesas. Esta Comissão sugere que tais reajustes propostos 62 
sejam implementados na ocasião da primeira reprogramação orçamentária, embasada nas diretrizes do 63 
CAU/BR e no comportamento das receitas do primeiro semestre do próximo exercício. No ponto de vista 64 
do Presidente JEFERSON NAVOLAR, esta análise detalhada deverá ser entregue para verificação e 65 
referendum da próxima gestão. Sem manifestações quanto ao tema, a mesa colocou em votação o citado 66 
relatório da CPFI - tendo os Conselheiros acompanhado por unanimidade o voto favorável da Comissão”. 67 
O Conselheiro NESTOR DALMINA se manifestou dizendo: “Eu entendi da seguinte maneira: a plenária 68 
aprovou que isso fosse encaminhado para a próxima gestão, referendado pela plenária de novo. Está muito 69 
claro isso, teria que passar pelo referendo da plenária. Essa foi uma decisão tomada por aquela plenária, 70 
naquele momento. Isso não vem ocorrendo. Esse é o meu questionamento de terem aumentado as diárias, 71 
sem passar pela plenária. Está muito claro, a decisão da plenária naquele momento foi, a CPFI fazer o 72 
levantamento da questão financeira, a plenária referendar. Isso que não ocorreu. Por isso que eu estou 73 
querendo devolver esse dinheiro, porque não foi referendado pela plenária”. O Conselheiro IRÃ JOSÉ 74 
TABORDA DUDEQUE sugere que, por se tratar de um assunto difícil e polêmico, que seja pautado em um 75 
outro momento, após a análise das comissões. 5. Sugestão de extra pauta “Apoio do CAU/PR à Prefeitura 76 
de Londrina”: O Conselheiro CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA sugeriu que o tema fosse inserido na extra 77 
pauta. A Presidente anunciou que o relato já poderia ser realizado. O Conselheiro informou que o CAU/PR 78 
tinha um acordo de apoio técnico com a Prefeitura de Londrina em relação ao observatório de gestão 79 
pública, e que o mesmo havia vencido em fevereiro de 2019. Informou que o Arq. e Urb. RENATO ALVES 80 
está acompanhando a questão do observatório, e vários arquitetos e urbanistas de Londrina estão 81 
batalhando pela criação do Observatório Paraná Urbano, especificamente para fiscalizar e acompanhar as 82 
obras públicas. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES relatou que será apresentado para a COA e 83 
para a CPFI, um estudo realizado quanto ao regimento das câmaras técnicas. Disse ainda, que acredita na 84 
necessidade do observatório, pois é uma maneira do cidadão acompanhar todos os passos da gestão 85 
pública. O Conselheiro CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA agradeceu o espaço e informou que o 86 
observatório de gestão pública está sendo reformulado e o CAU já tem cadeira garantida de 87 
representação. Há a sugestão para que se realize uma reunião com a participação dos conselheiros do 88 
CAU/PR no mês de agosto, já que a reunião plenária ocorrerá na cidade de Londrina. 6. Discussão e 89 
aprovação da ata da Reunião Plenária Ordinária n.º 94: A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES 90 
colocou a ata em discussão. O Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO fez uma observação em relação ao 91 
item trazido pelo vice-presidente quanto à contratação de assistência jurídica, dizendo que: “Nesse caso, 92 
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apesar de ser um problema direto com o jurídico do CAU, deveríamos ter um esclarecimento por parte do 93 
jurídico, desta interpretação, se ela tem procedência ou não, me parece que tem. Se eu, enquanto 94 
conselheiro, bater em alguém, eu respondo. Eu, Cláudio. Eu não estou exercendo a atividade do Conselho. 95 
Se eu estou em discussão com uma outra entidade, vamos citar, por exemplo o CREA, e eu sou processado 96 
por algo que eu fiz em nome da minha função, eu entendo que é nesse sentido que o jurídico do Conselho 97 
deveria me prestar apoio. Não sei se procede essa minha colocação, mas isso eu fui ver depois. Como o 98 
assunto caiu de bandeja, eu gostaria de registrar essa minha preocupação que eu não me sinto seguro 99 
sobre se realmente essa cláusula do regimento se refere a esse caso, ou se esse caso se encaixa dentro do 100 
que prevê o regimento”. Nesse sentido, o Conselheiro NESTOR DALMINA alegou o seguinte: “A origem 101 
dessa denúncia à OAB, foi por um pronunciamento feito em plenária, local adequado para isso, solicitando 102 
um maior esclarecimento com relação à sucumbência, que era um dos assuntos. Eu acho que a partir do 103 
instante que a Ordem pediu para o colega se defender, e a plenária lá de Maringá já aprovou que o CAU 104 
banque o custo do advogado para ele fazer a defesa, inclusive já foi feito esses custos, eu não sei como é 105 
que está, mas eu acho que lá em Maringá a gente já deliberou por consenso que o CAU iria bancar os custos 106 
desse processo”. Aproveitando o ensejo, o Vice-Presidente LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA SILVA declarou 107 
ter solicitado ao Gabinete da Presidência há mais de 15 dias, o protocolo do SICCAU n.º 845167/2019, 108 
onde consta o posicionamento do CAU/BR a respeito desse assunto. A Presidente MARGARETH ZIOLLA 109 
MENEZES solicitou ao Chefe de Gabinete que encaminhasse o protocolo solicitado ao vice-presidente. Em 110 
resposta ao Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO, informou que não há como voltar atrás em um 111 
assunto que já foi decidido e votado em Plenário. Ressaltou ainda que, como em qualquer outro processo, 112 
o pagamento será realizado por meio de licitação. O Vice-Presidente LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA 113 
SILVA pediu que se registrasse que, naquele momento, não havia tempo hábil para se fazer uma licitação 114 
e o debate foi conduzido daquela forma. O Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO concluiu dizendo que 115 
a intenção não era alterar o que já havia sido votado, e sim registrar a sua preocupação para um possível 116 
encaminhamento em ações futuras. O Vice-Presidente LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA SILVA afirmou que 117 
o protocolo solicitado foi encaminhado pelo CAU/BR ao CAU/PR no dia 08 de abril, e até o presente 118 
momento não havia recebido cópia desse ofício. Após consulta ao Chefe de Gabinete JOÃO CARLOS 119 
CORREIA, Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES, afirmou que o pedido de acesso ao protocolo foi 120 
recebido pelo Gabinete somente no dia em que ocorreu a reunião do Conselho Diretor, portanto, há 121 
menos de 15 dias. Em votação, a ata foi aprovada com 11 votos favoráveis dos(as) conselheiros(as) Antônio 122 
Weinhardt Junior, Carla Cristina Macedo Kiss, Cláudio Forte Maiolino, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Irã José 123 
Taborda Dudeque, Jeferson Hernandes Cardoso Pereira, José Henrique Hartmann de Carvalho, Luiz 124 
Eduardo Bini Gomes da Silva, Márcio César Ribeiro Peixoto, Ormy Leocádio Hutner Júnior e Ricardo Luiz 125 
Leites de Oliveira; 1 abstenção do Conselheiro Nestor Dalmina; e 2 ausências dos(as) Conselheiros(as) 126 
Antônio Claret Pereira de Miranda e Cristiane Bicalho de Lacerda. 7. Apresentação de Comunicações: a) 127 
Presidente: 1) Fiscalização e cursos EAD de Arquitetura e Urbanismo. A Presidente MARGARETH ZIOLLA 128 
MENEZES relatou que está participando de várias comissões através do Fórum de Presidentes, e um 129 
assunto que tem sido bastante discutido é o plano nacional de fiscalização. Informou que há uma decisão 130 
recente do CAU/BR, para que os CAU/UF não aceitem registros dos cursos de Arquitetura e Urbanismo na 131 
modalidade EAD, e que provavelmente vão ocorrer vários processos contra o Conselho por conta dessa 132 
decisão, já que o MEC está permitindo que os cursos ocorram nessa modalidade. Ainda sobre a 133 
fiscalização, além dos cursos EAD, será verificada a questão dos serviços de arquitetura pela internet. 2) 134 
Palestra Rubens Meister em Cascavel. O CAU/PR promoveu ontem em Cascavel, a palestra Rubens Meister 135 
– Projeto e Obra, com um dos autores do livro, Arquiteto e Urbanista Fábio Domingos Batista. A Presidente 136 
relatou que a palestra foi muito interessante e muito elogiada pelos presentes. b) Colegiado das Entidades 137 
de Arquitetos e Urbanistas – CEAU: A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES passou a palavra ao 138 
Chefe de Gabinete, para maiores informações. O Chefe de Gabinete JOÃO CARLOS CORREIA informou que 139 
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essa questão está sendo verificada com a COA, o objetivo é que o CEAU possa ser reorganizado de acordo 140 
com as diretrizes da COA do CAU/BR. O Conselheiro NESTOR DALMINA fez uma observação em relação 141 
ao Regimento Interno do CAU/PR, onde consta que o CEAU deverá ser composto por entidades que têm 142 
CNPJ no local de origem, e questiona se isso está sendo obedecido. O Chefe de Gabinete JOÃO CARLOS 143 
CORREIA relatou que as cinco entidades fundadoras do CAU (FNA, ABEA, ASBEA, IAB e ABAP) estão 144 
pedindo que a lei seja obedecida, e a lei é muito clara: tem que ter colégio nas unidades da federação. O 145 
próprio CAU/BR já informou que além dessas cinco, outras entidades poderão fazer parte dos CEAUs 146 
locais. c) Ouvidoria: A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES solicitou ao Chefe de Gabinete que 147 
relatasse os assuntos recebidos. O Chefe de Gabinete JOÃO CARLOS CORREIA relatou que foi recebida 148 
uma denúncia anônima informando que algumas faculdades estão oferecendo cursos presenciais, mas 149 
efetivamente os cursos são realizados à distância. Informou que está fazendo um arrazoado sobre o 150 
assunto para enviar à Ouvidoria do CAU/BR, e que o responsável por fiscalizar a educação é o MEC, mas o 151 
CAU pode fazer a denúncia. Nesse sentido, o Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO mencionou que o 152 
MEC é uma entidade leiga para tratar de arquitetura, e que o papel constitucional do exercício profissional 153 
é do Conselho. Se porventura surgirem ações, elas serão derrubadas na justiça, pois o Conselho pode 154 
determinar que o ensino não poderá ser à distância. 8. Ordem do dia: A Presidente MARGARETH ZIOLLA 155 
MENEZES explicou o motivo das deliberações terem sido feitas ad referendum do Plenário: “As contas de 156 
2018, motivo: o ad referendum efetuado por essa Presidente, para cumprir os prazos estabelecidos pelo 157 
CAU/BR e por consequência do TCU, as contas foram enviadas ao CAU/BR, e submetidas a empresas de 158 
auditoria e consultoria do CAU/BR. E foram aprovadas, com a única ressalva do ad referendum não ter sido 159 
aprovado pela plenária do CAU/PR. Em seguida, as mesmas foram submetidas à CPFI do CAU/BR, que 160 
também solicitou o reenvio ao CAU/PR para aprovação na reunião plenária do CAU/PR. As contas foram 161 
submetidas à CPFI-CAU/PR, conforme resumo abaixo. Resumo da conta agosto a dezembro de 2018. 162 
Agosto e setembro: aprovadas pela CPFI do CAU/PR. Item dois, outubro e novembro: aprovadas com 163 
ressalvas pela CPFI do CAU/PR. Motivo das ressalvas: condicionamento da apresentação das portarias do 164 
CAU/PR referente aos cargos gratificados/comissionados, os quais foram apresentados pela assessoria 165 
jurídica do CAU/PR posteriormente. Dezembro: não aprovadas por dois conselheiros e aprovadas por um, 166 
com ressalvas. Motivo da não aprovação: eles consideraram que a folha de pagamento está sendo paga 167 
com alguns cargos em desacordo com o organograma vigente. Nota: o organograma aprovado e válido 168 
foi o publicado em 2014, o organograma de 2016 não teve aprovação, porém foi publicado no portal da 169 
transparência, em desacordo com as deliberações 23 e 81. Item dois, organograma e minuta de 170 
deliberação que trata dos cargos comissionados. Motivo: ad referendum efetuado por esta Presidente, em 171 
virtude de realinhamento com o atual momento. Primeiramente atender à solicitação do Ministério Público 172 
do Trabalho, que era a criação do plano de cargos e salários. Este plano será discutido com a COA e CPFI 173 
do CAU/PR e logo após submetido ao Plenário. Criar processo de avaliação e progressão dos funcionários 174 
concursados, conforme previsto na deliberação 23. Esse processo será discutido com a COA e CPFI do 175 
CAU/PR, e logo após, submetido ao Plenário. Atender ao requisito que motivou a não aprovação das contas 176 
de dezembro, pois o organograma a época, estava em desacordo com a realidade. Criar um regramento 177 
sobre os cargos de livre provimento, salários, requisitos e atribuições. Atender à solicitação da COA do 178 
CAU/BR para revisar e homologar o regimento do CAU/PR”. *Às 12h15 (doze horas e quinze minutos), o 179 
Vice-Presidente LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA SILVA pediu desculpas aos conselheiros e solicitou que 180 
fosse registrada a sua ausência antecipada, devido a um compromisso agendado anteriormente. 8.1) 181 
Homologação “ad referendum n.º 02/2019-Organograma” (ANEXO I). A Presidente MARGARETH ZIOLLA 182 
MENEZES colocou o assunto em discussão. O Conselheiro NESTOR DALMINA se manifestou, defendendo 183 
a não aprovação do ad referendum. Relatou que na reunião plenária realizada em Maringá, houve um 184 
pedido de vistas e o organograma não foi aprovado. Na sequência, foi agendada uma reunião 185 
extraordinária da COA e da CPFI para tratar do assunto, porém a Presidente cancelou a reunião e aprovou 186 
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o organograma ad referendum. Segundo o conselheiro, se a reunião tivesse ocorrido, as comissões 187 
poderiam ter chegado a um consenso e não haveria necessidade de uma deliberação ad referendum. A 188 
Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES disse que gostaria de ter participado dessa reunião 189 
extraordinária, para fazer a defesa da proposta do organograma, mas por motivos de saúde, precisou adiá-190 
la. Informou que a documentação foi encaminhada a todos os conselheiros, mas respeita a opinião de 191 
cada um. O Conselheiro ORMY LEOCÁDIO HUTNER JÚNIOR relatou que a proposta da COA havia sido 192 
apresentada em Plenário mas houve um pedido de vistas. O relato de vistas apresentou uma série de 193 
considerações e o Plenário entendeu que elas tinham fundamento. Segundo ele, a intenção da COA nunca 194 
foi refazer o organograma, e sim readequá-lo de acordo com as pontuações feitas pelo Conselheiro IRÃ 195 
JOSÉ TABORDA DUDEQUE, sem ferir a política de gestão da presidência. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA 196 
DUDEQUE pontuou que uma deliberação ad referendum se justifica somente nas situações que exigem 197 
um cumprimento de prazo antes da reunião plenária. Afirmou ainda que: “Em todos os casos, nós não 198 
temos essa urgência. São temas que foram apresentados, foram recusados, foram retirados de pauta. 199 
Acontece uma coisa muito curiosa, que deixa o prazo se escoar, e depois alega-se que o prazo se escoou. 200 
Parte-se para o ad referendum, que deveria ser uma exceção, vai se transformando em uma regra”. O 201 
Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO sugeriu que se convoque uma reunião extraordinária das 202 
comissões envolvidas, para que possam estudar o caso e apresentar uma proposição ao Plenário. Desta 203 
forma, com um estudo específico, os conselheiros se sentirão mais à vontade para votar. O Conselheiro 204 
JEFERSON HERNANDES CARDOSO PEREIRA mencionou que a COA havia solicitado a presença da 205 
Presidente durante as discussões do organograma, mas ela não se fez presente em nenhuma das reuniões. 206 
A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES informou que o seu posicionamento enquanto gestora, é de 207 
não participar das reuniões das comissões, a fim de não influenciar os participantes nas decisões. O 208 
Conselheiro CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA reforçou a proposta de retirar o ad referendum de pauta, 209 
para que o tema retorne às comissões para posterior discussão em Plenário. Ressaltou que a reunião da 210 
COA/CPFI havia sido marcada há 42 dias, e lhe causou estranheza ter sido cancelada e não remarcada para 211 
outra data. Nesse sentido, o Conselheiro NESTOR DALMINA se manifestou, dizendo que o ad referendum 212 
já havia sido feito e enviado para o CAU/BR, que retornou ao CAU/PR para homologação do Plenário. Desta 213 
forma, o organograma deverá ser votado obrigatoriamente nessa reunião plenária. Disse ainda, que o 214 
CAU/PR fez novas portarias no mês de fevereiro para regularizar a situação dos cargos, e que isso deveria 215 
ter sido feito em setembro do ano passado. Segundo ele, isso só prova que a sua posição estava correta 216 
em não aprovar as contas. O Conselheiro CLÁUDIO FORTE MAIOLINO se manifestou da seguinte forma: 217 
“A gente tem tido aqui uma postura de discutir erros e passado. Admitamos que há falhas no processo e 218 
nós estamos tentando corrigir. Eu mantenho a proposta para dar um tempo nesse assunto, que é a mesmo 219 
do colega Bravim, do Jeferson, de alguns. Está errado, quem errou não interessa, vamos tentar fazer a 220 
coisa correta. Vamos convocar essa reunião, deixar as comissões trabalharem, tentar compatibilizar o 221 
relatório de vistas com o relatório inicial. De novo, as comissões não são soberanas, mas elas nos trazem 222 
subsídios, porque elas estão debruçadas sobre temas específicos”. A Presidente MARGARETH ZIOLLA 223 
MENEZES informou que colocaria o assunto em votação, e no caso da não aprovação, retornaria para 224 
discussão da COA e da CPFI em reunião extraordinária. Em votação, decidiu-se pela não homologação da 225 
“Deliberação ad referendum n.º 02/2019-Organograma”, com 6 votos favoráveis dos conselheiros Antônio 226 
Weinhardt Junior, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Irã José Taborda Dudeque, Jeferson Hernandes Cardoso 227 
Pereira, Nestor Dalmina e Ormy Leocádio Hutner Junior; 4 votos contrários dos(as) conselheiros(as) Carla 228 
Cristina Macedo Kiss, Cláudio Forte Maiolino, Márcio César Ribeiro Peixoto e Ricardo Luiz Leites de 229 
Oliveira; 1 abstenção do conselheiro José Henrique Hartmann de Carvalho; e 3 ausências dos(as) 230 
conselheiros(as) Antônio Claret Pereira de Miranda, Cristiane Bicalho de Lacerda e Luiz Eduardo Bini 231 
Gomes da Silva. 8.2) Homologação “ad referendum n.º 01/2019-Aprovação contas 2018” (ANEXO II). A 232 
Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES colocou o assunto em discussão. O Conselheiro NESTOR 233 
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DALMINA afirmou novamente que as portarias criadas recentemente só provaram que as contas estavam 234 
em desacordo. Disse ainda que a Presidente assumiu a gestão e mandou algumas pessoas embora dando 235 
gratificação às outras, e que essas gratificações deveriam ter ocorrido em conformidade com o 236 
organograma vigente, e não com um organograma ainda não aprovado. Como a correção ocorreu em 237 
março, as contas de março vão estar corretas, mas as contas de 2018 só serão corrigidas a partir do 238 
momento em que forem devolvidos os valores pagos de forma irregular. A Presidente MARGARETH 239 
ZIOLLA MENEZES informou que não houve irregularidade nos pagamentos, e mesmo que houvesse, o 240 
Ministério do Trabalho não faz nenhuma referência quanto a devolução de valores. Disse ainda, que os 241 
cargos foram corrigidos e adequados conforme a Deliberação Plenária n.º 81. Na sequência solicitou que 242 
a assessora jurídica esclarecesse essa questão. A Assessora Jurídica LARISSA DE SOUZA GOMES MONEDA 243 
relatou que verificou as atas anteriores que se referiram à votação dos organogramas, onde se constatou 244 
que o último organograma efetivamente votado e deliberado foi o de 2014. E esclareceu o seguinte: “Nós 245 
temos constante no site um organograma de 2016. Não há a localização de uma aprovação expressa, mas 246 
ele está no site, provavelmente foi discutido. Não estou dizendo que ele não é válido, só para contar um 247 
pouco o histórico dessa questão do organograma. Em 2015 tivemos a deliberação 23, que trata do plano 248 
de salários, e tivemos a deliberação 81 em 2018, que cria cargos e equipara cargos com DAS. Essa 249 
deliberação 81, ela criou, por exemplo, o cargo de chefe de gabinete, o cargo de supervisores, estipulou, 250 
inclusive, qual seria o valor a ser pago para o cargo de supervisor. Mas, por outro lado, não existia cargo 251 
de supervisor no organograma. Então a própria deliberação 81 já foi feita em desacordo com o 252 
organograma. O organograma nada mais é do que um reflexo da estrutura organizacional, hierárquica, e 253 
as normas deliberadas em plenária também estipulam quais são os cargos que vão compor essa estrutura. 254 
Não estou dizendo o que eu penso nem deixo de pensar, é só para esclarecer para vocês o histórico dessa 255 
questão de cargos. Então a 81, de 2018, estipulou o cargo de supervisor, por exemplo, que não existia nos 256 
organogramas anteriores. Essa questão que aconteceu da substituição de algumas portarias, foi só para 257 
deixar mais genérico: tinha supervisor financeiro, nós não temos no organograma supervisor, tampouco 258 
supervisor financeiro, mas para adequar e deixar mais genérico ao que está na deliberação 81, que está 259 
publicada no site inclusive, no portal da transparência, passaram-se a denominar simplesmente supervisor. 260 
Então quem era supervisor financeiro ficou supervisor. É um exemplo só”. Na sequência, o Conselheiro 261 
CLÁUDIO FORTE MAIOLINO questionou se houve algum pagamento anterior a março, em desacordo com 262 
o que a lei prevê. A Assessora Jurídica respondeu da seguinte forma: “Não é o que a lei prevê, há um 263 
pagamento não só anterior a março, como pagamentos passados de cargos que não estavam previstos no 264 
organograma, mas que estavam em acordo com deliberações plenárias. Não estou dizendo que são todos 265 
os cargos passados, pois eu não fiz análise de gestões anteriores. Eu estou falando dessa gestão, que os 266 
cargos foram feitos de acordo com a deliberação 81, por exemplo, de acordo com o organograma, foram 267 
readequadas às normas que estão propostas”. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE anunciou que: 268 
“Eu vou votar contra a aprovação desse ad referendum obviamente, porque acho que está todo errado, 269 
inclusive pelo fato de ser ad referendum, isso aí teria que ser apresentado com calma, em uma reunião 270 
ordinária, e não esperar o tempo se escoar para dizer que o tempo se escoou. Vou votar contrário a isso e 271 
vamos começar de maneira correta, a partir de agora”. Posta em votação pela mesa, decidiu-se pela não 272 
homologação da “Deliberação ad referendum n.º 01/2019-Aprovação contas 2018”, com 6 votos 273 
favoráveis dos conselheiros Antônio Weinhardt Junior, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Irã José Taborda 274 
Dudeque, Jeferson Hernandes Cardoso Pereira, Nestor Dalmina e Ormy Leocádio Hutner Junior; 5 votos 275 
contrários dos(as) conselheiros(as) Carla Cristina Macedo Kiss, Cláudio Forte Maiolino, José Henrique 276 
Hartmann de Carvalho, Márcio César Ribeiro Peixoto e Ricardo Luiz Leites de Oliveira; e 3 ausências dos(as) 277 
conselheiros(as) Antônio Claret Pereira de Miranda, Cristiane Bicalho de Lacerda e Luiz Eduardo Bini 278 
Gomes da Silva. O Conselheiro CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA solicitou que, na reunião extraordinária 279 
da COA/CPFI, seja apresentado o organograma com cargos e salários discriminados e os editais de 280 
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concursos. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE sugeriu também, que fossem apresentadas as 281 
cópias das carteiras de trabalho dos funcionários, das partes referentes ao CAU. A Presidente MARGARETH 282 
ZIOLLA MENEZES informou que as contas serão encaminhadas ao TCU da forma como estão, 283 
independentemente de aprovação. Na sequência, estabeleceu o intervalo para o almoço às 13h15, com o 284 
retorno previsto para as 14h. Dando seguimento a plenária, às 14h08 (quatorze horas e oito minutos), foi 285 
registrada a presença do Conselheiro ANTÔNIO CLARET PEREIRA DE MIRANDA e da Conselheira CRISTIANE 286 
BICALHO DE LACERDA. 8.3) Indicação para Coordenador-Adjunto da CPUA. A Presidente MARGARETH 287 
ZIOLLA MENEZES indagou qual conselheiro membro da CPUA gostaria de se candidatar para a função de 288 
Coordenador-Adjunto, tendo se manifestado o Conselheiro ORMY LEOCÁDIO HUTNER JÚNIOR. Não 289 
havendo nenhuma manifestação contrária, foi aprovada por unanimidade a indicação do Conselheiro 290 
ORMY LEOCÁDIO HUTNER JÚNIOR para Coordenador-Adjunto da CPUA. 8.4) Indicação para Ouvidor do 291 
CAU/PR. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES indicou o nome do Arq. e Urb. JOÃO CARLOS 292 
CORREIA, que já exerce a função de chefe de gabinete, para ser o Ouvidor do CAU/PR. Informou que a 293 
homologação deverá ser encaminhada ao CAU/BR para atender os requisitos obrigatórios da 294 
administração pública, que são emanados pela Instrução Normativa 1/2014 da OGU e lei federal 13.460 295 
de 2017. O Conselheiro NESTOR DALMINA fez um questionamento ao jurídico para confirmar se o 296 
procedimento está correto: a presidência faz a indicação e o Plenário homologa. E em relação à 297 
exoneração, se o Plenário deve autorizar ou essa é uma atribuição da presidência. A Assessora Jurídica 298 
LARISSA DE SOUZA GOMES MONEDA esclareceu que o procedimento está correto: a Presidente indica e 299 
cabe ao Plenário fazer a homologação, é um texto expresso do regimento. Já o caso de exoneração teria 300 
que ser avaliado, pois a nomeação é um ato precípuo da presidência (que deve ser homologado em 301 
Plenário), mas a princípio o regimento não coloca nada em relação à exoneração. Posta em votação pela 302 
mesa, foi aprovada a indicação do Arq. e Urb. JOÃO CARLOS CORREIA para ocupar o cargo de Ouvidor do 303 
CAU/PR, com 7 votos favoráveis dos(as) conselheiros(as) Antônio Claret Pereira de Miranda, Carla Cristina 304 
Macedo Kiss, Cristiane Bicalho de Lacerda, José Henrique Hartmann de Carvalho, Márcio César Ribeiro 305 
Peixoto, Ormy Leocádio Hutner Júnior e Ricardo Luiz Leites de Oliveira; 5 abstenções dos conselheiros 306 
Antônio Weinhardt Junior, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Irã José Taborda Dudeque, Jeferson Hernandes 307 
Cardoso Pereira e Nestor Dalmina; e 2 ausências dos conselheiros Cláudio Forte Maiolino e Luiz Eduardo 308 
Bini Gomes da Silva. O Conselheiro CLÁUDIO LUIZ BRAVIM DA SILVA justificou seu voto, dizendo que seria 309 
mais correto votar essa indicação posteriormente, considerando que o organograma ainda está em 310 
discussão. 8.5) Deliberação n.º 003/2019 CEF-CAU/PR (ANEXO III). A Conselheira CARLA CRISTINA 311 
MACEDO KISS relatou que a CEF/PR recebeu do CAU/SP um convite para participar do Seminário 312 
Internacional sobre Qualidade de Ensino e Mobilidade Profissional e indicou o Coordenador-Adjunto 313 
ANTÔNIO CLARET PEREIRA DE MIRANDA para representar a comissão no evento. O Conselheiro NESTOR 314 
DALMINA parabenizou o procedimento seguido pela CEF/PR, de solicitar ao Plenário a autorização para o 315 
conselheiro fazer a viagem. 8.6) Deliberação n.º 004/2019 CEF-CAU/PR (ANEXO IV). A Conselheira CARLA 316 
CRISTINA MACEDO KISS relatou que a deliberação trata do Primeiro Encontro de Práticas Pedagógicas nos 317 
cursos de Arquitetura e Urbanismo do Paraná, que seria realizado no dia 03 de junho, mas como não houve 318 
tempo hábil para relatar esse assunto na última plenária, o evento foi adiado e a nova data será definida 319 
pela comissão. 8.7) Criação de Comissão temporária para elaboração do Manual de Concurso Público de 320 
Arquitetura e Urbanismo. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES mencionou que surgiu a ideia de 321 
se fazer um manual para auxiliar os gestores quando forem iniciar um concurso público de arquitetura e 322 
urbanismo: “Não é uma prerrogativa aqui do CAU/PR, todos os conselhos de arquitetura estão envolvidos 323 
dentro da valorização do arquiteto, da arquitetura e urbanismo, estão envolvidos na questão de incentivar 324 
o máximo possível os concursos públicos, para que haja trabalho para todos os arquitetos. Então quem 325 
sempre tem a prerrogativa e tem providenciado todos os concursos inclusive, tem um know how nessa 326 
área, é o IAB. E a gente não está querendo tomar o lugar do IAB, a gente quer dar só uma noção básica 327 
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para o prefeito, de como são esses procedimentos, de como ele pode providenciar a fase inicial e tudo mais 328 
do concurso”. O Conselheiro NESTOR DALMINA informou que já existe um Manual de Concurso Público 329 
feito pelo IAB Nacional, e acredita ser conflitante ter dois manuais de duas entidades que representam a 330 
arquitetura. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE declarou ser contrário à proposta apresentada, 331 
pois o CAU está se propondo a fazer algo que é função das entidades. E citou o exemplo do IAB, que faz 332 
isso há quase 100 anos. Caso a proposta seja aprovada, sugeriu que a comissão seja formada por ele e 333 
pelos conselheiros JOÃO VIRMOND SUPLICY NETO e JEFERSON DANTAS NAVOLAR. O Conselheiro CLÁUDIO 334 
FORTE MAIOLINO esclareceu que essa proposta é no sentido de criar parâmetros para esclarecer e 335 
desmistificar a questão do concurso público, pois muitos gestores não sabem do que se trata. Em relação 336 
à composição, acha correto ter um representante da iniciativa privada, um membro do IAB, um membro 337 
da ABEA, entre outros. O Conselheiro NESTOR DALMINA sugeriu que o nome da comissão seja “Comissão 338 
Temporária de Elaboração de Parâmetros de Concurso Público” a fim de não conflitar com o manual criado 339 
pelo IAB. Quanto à composição, sugeriu que fossem encaminhados ofícios para as entidades (IAB, 340 
SINDARQ, ASBEA), para que elas indiquem representantes para colaborar nesse sentido. O Conselheiro 341 
IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE alegou não haver informações suficientes do que é essa comissão, e que 342 
as ideias devem ser formalizadas e discutidas nas respectivas comissões, para então serem apresentadas 343 
em Plenário. A Assessora Jurídica LARISSA DE SOUZA GOMES MONEDA esclareceu que a comissão 344 
temporária está prevista no artigo 128 e seguintes do regimento interno. Deve ser composta por no 345 
mínimo três e no máximo cinco membros entre conselheiros titulares do CAU/PR e profissionais com 346 
experiência ou conhecimento comprovado no tema, tendo por base a sua complexidade. A coordenação 347 
obrigatoriamente será exercida por conselheiro titular. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE disse 348 
que o problema não é a questão formal da criação da comissão temporária, e sim a apresentação da 349 
proposta, pois a comissão está sendo criada para posterior discussão, quando o correto seria discutir para 350 
depois criá-la. Finalizou seu pronunciamento dizendo não concordar com a proposta e nem com a 351 
metodologia utilizada. Como o assunto criou uma certa polêmica, a Presidente MARGARETH ZIOLLA 352 
MENEZES retirou de pauta para encaminhamento às comissões. 9. Prorrogação da reunião. Dando 353 
continuidade, considerando que a reunião havia sido convocada para até às quinze horas, a Presidente 354 
perguntou aos conselheiros se a sessão poderia ser estendida por mais uma hora, tendo em vista os 355 
assuntos a serem apresentados. Foi aprovada a continuação da reunião por um período de trinta minutos, 356 
com 11 votos favoráveis dos(as) conselheiros(as) Antônio Claret Pereira de Miranda, Antônio Weinhardt 357 
Junior, Carla Cristina Macedo Kiss, Cláudio Forte Maiolino, Cláudio Luiz Bravim da Silva, Cristiane Bicalho 358 
de Lacerda, Jeferson Hernandes Cardoso Pereira, José Henrique Hartmann de Carvalho, Márcio César 359 
Ribeiro Peixoto, Ormy Leocádio Hutner Júnior, Ricardo Luiz Leites de Oliveira; 2 votos contrários dos 360 
conselheiros Irã José Taborda Dudeque e Nestor Dalmina; e 1 ausência do conselheiro Luiz Eduardo Bini 361 
Gomes da Silva. 10. Comunicações dos coordenadores de comissões permanentes e temporárias: 10.1) 362 
Comissão de Ética e Disciplina – CED (ANEXO V). O Coordenador-Adjunto ANTONIO WEINHARDT JUNIOR 363 
informou não haver nenhum encaminhamento da comissão. 10.2 Comissão de Ensino e Formação – CEF 364 
(ANEXO VI). O Coordenador-Adjunto ANTÔNIO CLARET PEREIRA DE MIRANDA fez o seguinte relato da 365 
comissão: “A CEF está trabalhando junto com o João, o projeto CAU Universitário, que é justamente tentar, 366 
visando promover essa integração dos futuros profissionais da área de arquitetura e urbanismo do estado 367 
do Paraná com o CAU, através de ações que contribuam com a formação e qualidade do exercício 368 
profissional. Esse projeto está nascendo junto com um trabalho que o João está fazendo conosco na CEF, e 369 
a hora que tiver um escopo um pouco mais elaborado, com algumas definições, a gente traz novamente à 370 
apreciação da plenária, obrigado”. 10.3 Comissão de Exercício Profissional – CEP (ANEXO VII). O 371 
Coordenador CLÁUDIO FORTE MAIOLINO relatou os tópicos deliberados pela comissão. Destacou o fato 372 
de alguns profissionais arquitetos e urbanistas estarem sendo autuados pelo CREA pelo não 373 
reconhecimento das suas atribuições profissionais constantes na resolução 21 do CAU/BR. Novamente as 374 



9 de 10 
 

Ata Plenária nº 96 (Maio/2019) - Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná. 
Sede Av. Nossa Senhora da Luz, 2.530, CEP 80045-360 – Curitiba-PR.  Fone: 41 3218-0200 

Cascavel: Rua Manoel Ribas, 2.720, CEP 85810-170 - Fone: 45 3229-6546 | Londrina: Rua Paranaguá, 300, Sala 5, CEP 86020-030 -  Fone: 43 3039-0035 | 
Maringá: Av. Nóbrega, 968, Sala 3, CEP 87014-180 - Fone: 44 3262-5439 | Pato Branco: Rua Itabira, 1.804, CEP 85504-430 - Fone: 46 3025-2622 

ocorrências foram encaminhadas ao CAU/BR solicitando providências, pois há que se mudar o discurso do 375 
CAU em usar resoluções unilaterais nesses casos. Solicitou ao Conselheiro Federal Suplente MILTON 376 
CARLOS ZANELLATO GONÇALVES que acompanhe o andamento desse assunto, já que a reunião nacional 377 
da CEP ainda não ocorreu em 2019. 10.4 Comissão de Organização e Administração – COA (ANEXO VIII). O 378 
Coordenador ORMY LEOCÁDIO HUTNER JÚNIOR relatou os tópicos discutidos na comissão. 10.5 Comissão 379 
de Planejamento e Finanças – CPFI. O Coordenador NESTOR DALMINA relatou os tópicos discutidos na 380 
comissão. Destacou o fato do Arquiteto e Urbanista FLÁVIO EGYDIO DE OLIVEIRA CARVALHO NETO estar 381 
representando o CAU/PR, junto ao Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente de Pinhais, sem 382 
uma deliberação plenária. A sua representação havia sido aprovada enquanto ele era conselheiro do 383 
CAU/PR, mas quando deixou de ser, o Plenário deveria ter votado a continuação da representação, 384 
conforme consta no regimento. Ressaltou que ele sempre apresenta relatório das reuniões e o trabalho 385 
dele tem sido bem correto, sugerindo a continuidade da sua indicação. A Presidente MARGARETH ZIOLLA 386 
MENEZES colocou em votação a indicação do Arquiteto e Urbanista FLÁVIO EGYDIO DE OLIVEIRA 387 
CARVALHO NETO como representante do CAU/PR junto ao Conselho Municipal de Urbanismo e Meio 388 
Ambiente de Pinhais, sendo aprovada com 13 votos favoráveis dos(as) conselheiros(as) Antônio Claret 389 
Pereira de Miranda, Antônio Weinhardt Junior, Carla Cristina Macedo Kiss, Cláudio Forte Maiolino, Cláudio 390 
Luiz Bravim da Silva, Cristiane Bicalho de Lacerda, Irã José Taborda Dudeque, Jeferson Hernandes Cardoso 391 
Pereira, José Henrique Hartmann de Carvalho, Márcio César Ribeiro Peixoto, Nestor Dalmina, Ormy 392 
Leocádio Hutner Júnior e Ricardo Luiz Leites de Oliveira; e 1 ausência do conselheiro Luiz Eduardo Bini 393 
Gomes da Silva. 10.6 Comissão de Planejamento Urbano e Ambiental – CPUA. Devido à saída antecipada 394 
do Coordenador LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA SILVA, não houve nenhum pronunciamento da comissão. 395 
10.7 Comissão de Obras da Nova Sede. O Coordenador ORMY LEOCÁDIO HUTNER JUNIOR fez o seguinte 396 
relato: “A última informação que eu tive é que a comissão se reuniu, aprovou um orçamento de um 397 
profissional para fazer o laudo, e já foi entrado em contato com ele, e não tive mais informação, mas ele 398 
já está desenvolvendo”. 11. Comunicações do Conselheiro Federal: O Conselheiro Federal Suplente 399 
MILTON CARLOS ZANELLATO GONÇALVES anunciou que irá levar a reivindicação da CEP/PR ao CAU/BR. 400 
Informou que há vários relatos pendentes para apresentação (consulta pública do RRT social e comissão 401 
eleitoral, por exemplo), mas não iria se pronunciar devido ao fato de não ter sido convocado ou convidado 402 
para a presente reunião, tendo participado somente enquanto cidadão, e não como conselheiro federal. 403 
A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES esclareceu que o convite havia sido enviado ao Conselheiro 404 
Federal Titular JEFERSON DANTAS NAVOLAR. 12. Assuntos de interesse geral: Renúncia do Conselheiro 405 
Suplente Frederico Ruppcrecht Bompeixe Carstens. A Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES informou 406 
que o Conselheiro Suplente FREDERICO RUPPCRECHT BOMPEIXE CARSTENS formalizou a sua renúncia via 407 
SICCAU. O Conselheiro IRÃ JOSÉ TABORDA DUDEQUE comentou que a Conselheira Titular CRISTIANE 408 
BICALHO DE LACERDA havia encaminhado uma mensagem no início do mês, informando que iria renunciar 409 
ao cargo de conselheira por motivos profissionais. A Conselheira CRISTIANE BICALHO DE LACERDA fez o 410 
seguinte esclarecimento: “Eu comuniquei aos prezados conselheiros em primeiro lugar, depois comuniquei 411 
meu suplente, pedi que ele me representasse na plenária seguinte, e antes que eu desse entrada no meu 412 
pedido no SICCAU, porque realmente tem um procedimento formal, que nós temos que cumprir um rito, o 413 
Frederico fez isso antes de mim, então eu não tive, vamos dizer assim, não consegui fazer. Tomei 414 
conhecimento, ele não me destinou a mesma cortesia que eu destinei à ele de comunicar o fato, eu fiquei 415 
sabendo via presidência que ele tinha feito o procedimento formal, e daí eu suspendi, vamos dizer assim, 416 
não dei continuidade, não entrei com meu pedido no SICCAU. Estou fazendo a avaliação, porque com a 417 
saída dele, e se eu de fato sair, a gente perde uma vaga. Então eu estou avaliando”. 13. Encerramento: a 418 
Presidente MARGARETH ZIOLLA MENEZES agradeceu aos presentes e às quinze horas e cinquenta e dois 419 
minutos do dia vinte e um de maio de dois mil e dezenove, encerrou a Nonagésima-Sexta Plenária do 420 
CAU/PR realizada em Cascavel/PR. Para constar, eu, ELAINE CRISTINA NIEVIADONSKI PENTEADO, 421 
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Assistente-Relatora, lavro a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será rubricada em todas as 422 
páginas e, ao final, assinada por esta Assistente e pela Senhora Presidente para que produza os devidos 423 
efeitos legais. 424 

 425 
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